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  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2005

 A Comissão Permanente de Licitações da Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade Tomada de Preços, do tipo Maior lance, com a finalidade de busca de apoio financeiro para a reforma de um conjunto de salas comerciais, no Centro de Vivência e Atividades Múltiplas (CVAM), no Campus Capão do Leão, destinado a Serviços Bancários, tudo conforme disposto na Lei 8.666 e suas alterações.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1.Esta licitação tem por objeto a busca de apoio financeiro para a reforma de um conjunto de salas comerciais, no Centro de Vivência e Atividades Múltiplas (CVAM), no Campus Capão do Leão, orçado em R$ 80.760,00 (oitenta mil, setecentos e sessenta reais). Valor este que será ressarcido em parcelas mensais e sucessivas durante o período de vigência do contrato.

A UFPel como contrapartida fará um contrato de cessão onerosa de uso deste conjunto de salas comerciais, própria à Instituição Financeira (Banco) vencedora da presente licitação, medindo 64,74 metros quadrados, para exploração de serviços bancários, pelo prazo de 05 (cinco) anos, com pagamento de aluguel.

1.2. O valor mínimo de aluguel será de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), descontado, mês a mês, o valor do apoio financeiro para reforma do conjunto de salas comerciais, devendo ser recolhido aos cofres da Universidade até o quinto dia útil ao mês subseqüente ao vencido, através de guia de recolhimento emitido pelo Departamento de Finanças e Contabilidade.

1.3. As despesas com água, luz e telefone serão por conta da Contratada.

2. DA CONTRATAÇÃO

2.1. O contrato vigerá por um período de 60 (sessenta) meses.

2.2. A empresa vencedora deverá, após a devida convocação, assinar o contrato no prazo de 10 (dez) dias, devendo a mesma estar com sua situação regular junto ao SICAF.

2.3. A minuta do contrato encontra-se em anexo.

3. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

3.1 As propostas, deverão ser entregues, até às 09 horas do dia 08 de junho de 2005, no prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio, Sala de Licitações, localizado no Campus Universitário, ou encaminhados através da Caixa Postal 354 Pelotas/RS – CEP:96010-900.

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Poderão participar as empresas cadastradas no SICAF, na linha de fornecimento dos serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, até o 3° dia útil anterior a data da licitação, através de consulta on-line no momento da abertura e emissão da respectiva declaração que confirmará a situação atualizada da empresa. 

5– DO CREDENCIAMENTO

5.1 Às empresas que participarem da presente licitação, será permitida a indicação de somente 01 (um) representante legal para se manifestar em nome da mesma, desde que credenciado por procuração ou documento equivalente, no qual se declara expressamente o poder para esta outorga, com a apresentação de documento de identidade.

5.2 A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento, não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma.

5.3 O não comparecimento de representante ou a falta do seu credenciamento ou de sua assinatura na respectiva ata no primeiro momento, implicará a aceitação das decisões da Comissão Permanente de Licitações, mas não impede o suprimento da deficiência nos atos seguintes.

6. DA PROPOSTA

6.1 A proposta deverá ser datilografada, carimbada, assinada, sem rasuras ou retificações.

6.2 Conter prazo de validade de proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura do envelope proposta.

6.3 Os envelopes recebidos antes da data marcada para a abertura da licitação serão mantidos sob custódia da UFPel, que não se responsabilizará pela abertura ou extravio dos mesmos em decorrência de falhas do correio ou outro agente responsável pelo seu transporte.

6.4 Deverão ser apresentadas as seguintes declarações:

a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, podendo ser usado o modelo do Anexo I deste Edital.

b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante no anexo II deste Edital (Anexo II).



7. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
7.1. A licitação será processada com observância dos seguintes procedimentos:

I) Consulta ao SICAF referente a situação cadastral da empresa;

II) Devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas;

III) Abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados;

7.2. A Comissão Permanente de Licitações rubricará os documentos e as propostas apresentadas, submetendo as mesmas ao exame e rubrica dos representantes credenciados presentes em cada sessão.

7.3. Havendo dúvidas, o Presidente da Comissão Permanente de Licitações deverá registrar em ata as razões que a determinaram, podendo reter documentos para instruí-la.

7.4. Será franqueado aos proponentes o exame dos documentos e propostas, podendo qualquer um deles solicitar o registro de observações que entender conveniente, desde que o faça no momento próprio, anunciado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações, não sendo registrada em ata qualquer intervenção intempestiva.

7.5. Fica reservado à Comissão Permanente de Licitação, que julgará a presente Concorrência, o direito de acatar ou não as impugnações ou observações registradas em ata.

8. DO JULGAMENTO

8.1. O critério de que se valerá a Comissão Permanente de Licitações, para julgamento das propostas, será o da maior oferta, em relação ao valor mínimo em reais, estipulado no item 1.2 do presente Edital.

8.2. O resultado do julgamento da Licitação será publicado no DOU (Diário Oficial da União), ocasião em que as empresas ficarão intimadas do ato, iniciando os prazos recursais.

9- DOS RECURSOS

9.1. Dos atos decorrentes da presente licitação caberão recursos, representações e pedidos de consideração, nas formas previstas e disciplinadas pelo artigo 109 da Lei 8.666/93.

13. DO REAJUSTE

13.1. A cada período de um ano, haverá reajustamento do aluguel, utilizando-se como indexador o IGPM -  FGV.

14. DAS INFORMAÇÕES ACERCA DA LICITAÇÃO

14.1. Serão prestadas todas as informações que se fizerem necessárias, nos dias de expediente da Universidade, no horário das 08:00 às 11:00 e das 14:00 ás 17:00 horas, no Departamento de Material e Patrimônio, prédio da Reitoria, Campus Capão do Leão, telefone/fax  (053) 2757176 ou através do e-mail dmp@ufpel.edu.br.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a contratada sujeitar-se-á as seguintes penalidades, que poderão ser cumulativas, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

a) advertência;

b) suspensão temporária de licitar com a Universidade Federal de Pelotas, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos da Administração Pública;

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. A simples participação nesta licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no artigo 41, § 2º, da Lei 8.666/93.

16.2. Não serão permitidos quaisquer adendo, acréscimos ou ratificações às propostas, depois de apresentadas, facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar instrução do processo..

16.3. A Universidade poderá revogar total ou parcialmente, a presente licitação por razões de interesse público, ou anula-la, por ilegalidade, de ofício ou por provocações de terceiros, nos termos do Art. 49, da Lei 8.666/93, não cabendo às licitantes direitos a indenizações, nem pela elaboração da proposta e/ou apresentação de documentação relativa a presente licitação.

16.4 Não cabe responsabilidade a esta Universidade, por propostas recebidas após a data e horário estipulados para a abertura, em razão de problemas ocorridos com o correio ou outro agente responsável pelo transporte das mesmas.

16.5 O resultado desta licitação será afixado no Quadro de Avisos dos Editais no Departamento de Material e Patrimônio, no prédio da Reitoria, Campus Universitário Capão do Leão.

16.6 A Licitante que pretender obter esclarecimentos sobre o Edital deverá solicitá-los por escrito, por meio do e-mail dmp@ufpel.edu.br,  carta, telegrama ou fac-símile, enviados ao endereço abaixo, dentro do prazo de 5 (cinco) dias antes da data estabelecida para a apresentação das propostas. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS-RS

A/C Comissão Permanente de Licitações –

SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2005

Endereço: Campus Universitário – Prédio da Reitoria DMP – Capão do Leão - RS

CEP 96010-900 – Caixa Postal 354

16.7. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça o cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital, todas as datas constantes do mesmo serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subseqüente aos ora fixados.

17 – DO FORO

17.1 Para dirimir as questões oriundas deste Edital, será competente o Foro da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Pelotas.

Pelotas, 19 de maio de 2005.

Elio Silva Cunha

Diretor D.M.P.

ANEXO I

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no  CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2005.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

          Nº Cédula de Identidade

ANEXO II

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no  CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ Declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de quatorze anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854, de 27/10/99, publicada no DOU de 28/10/99.

Em, _____/______________/2005.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

          Nº Cédula de Identidade

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

Licitação: Tomada de Preços nº 01/2005

CEDENTE – UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, inscrita no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, representada por seu Reitor, Antonio Cesar Gonçalves Borges, brasileiro, médico, domiciliado nesta cidade de Pelotas;

CESSIONÁRIO – BANCO.........



Pelo presente instrumento, os contratantes têm entre si ajustado uma CESSÃO ONEROSA DE USO de espaço físico, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1.- DO OBJETO – A CEDENTE cede ao CESSIONÁRIO o uso de um espaço físico (salas) com 64,74 metros quadrados, localizadas no Centro de Vivência e Atividades Múltiplas, Campus Capão do Leão;

2.- DO PREÇO – Pelo uso do espaço físico referido na cláusula anterior, pagará o CESSIONÁRIO à CEDENTE, o valor mensal proposto de R$........, quantia essa que deverá ser recolhida aos cofres da CEDENTE até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido.



O não pagamento na data aprazada sujeitará o CESSIONÁRIO a uma multa no valor de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor a ser pago. Este valor a ser pago será o preço corrigido pela variação acumulado do IGPM – FGV do dia do efetivo pagamento e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.



O valor acima será reajustado transcorrido 1 (um) ano, utilizando-se como indexador o IGPM-FGV;

3.- DOS ENCARGOS – Correrão por conta do CESSIONÁRIO as despesas comuns de água, vigilância, limpeza e manutenção. As despesas com energia elétrica, telefone e outros serviços de comunicação serão, igualmente, da responsabilidade do CESSIONÁRIO;

4.- DO PRAZO E DA RESCISÃO – A presente cessão é feita pelo prazo de 5 (cinco) ano, a contar da data da efetiva ocupação da área cedida, findando a qualquer momento, no entanto, pela notificação prévia de 90 (noventa) dias, por escrito, por qualquer das partes, no simples interesse de não continuar o contrato.



Rescinde-se, de pleno direito, a presente cessão, se não cumpridas suas cláusulas e/ou com a ocorrência de quaisquer dos motivos elencados no artigo 78, da Lei nº. 8.666/93.



O CESSIONÁRIO declara reconhecer os direitos da CEDENTE no caso da rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei nº. 8.666/93.



O CESSIONÁRIO obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.- DA FINALIDADE – O espaço físico cedido destina-se, exclusivamente à instalação de serviços bancários;

6.- DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO – Cabe ao CESSIONÁRIO a obrigação de indenizar a CEDENTE de todos os prejuízos causados às salas cedidas, por sua culpa, não lhe cabendo, entretanto, qualquer responsabilidade por danos fortuitos ou força maior ou provocados por terceiros.



O CESSIONÁRIO declara receber as salas em estado de novas, comprometendo-se a devolve-las em idênticas condições, finda a cessão;

7.- DAS OBRIGAÇÕES DA CEDENTE – A CEDENTE se obriga a entregar a sala em estado de servir ao uso a que se destina e a garantir-lhe, durante a vigência do contrato, o uso pacífico da mesma.



A CEDENTE permitirá que o CESSIONÁRIO faça as adaptações necessárias à utilização do fim colimado, desde que não prejudiquem a solidez e segurança da sala, e também no prédio no qual se insere. Tais adaptações serão previamente, e por escrito, aprovadas pela CEDENTE;

8.- DAS TOLERÂNCIAS OU CONCESSÕES – Quaisquer tolerâncias e/ou concessões, quando não manifestadas por escritos, não constituirão precedentes invocáveis pelos contratantes, e não terão o condão de alterar as obrigações estipuladas neste instrumento;

9.- DA FISCALIZAÇÃO – A fiscalização será exercida pela CEDENTE através de servidor especialmente designado;

10.- DO FORO – Para dirimir dúvidas emergentes do presente contrato, é competente o fora da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Pelotas.



Acordes, firmam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor, na presença de testemunhas, que também assinam.



Pelotas, 17 de maio de 2005.




CEDENTE




CESSIONÁRIO

TESTEMUNHAS
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  MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

TERMO DE COMPROMISSO


Pelo presente instrumento, o Banco________________, vencedor da Tomada de Preços nº 01/2005, que tem por objeto a busca de apoio financeiro para a reforma de um conjunto de salas comerciais, no Centro de Vivência e Atividades Múltiplas (CVAM), no Campus Capão do Leão, compromete-se a repassar recursos da ordem de R$ 80.760,00 (oitenta mil, setecentos e sessenta reais), a título de antecipação de aluguéis conforme contrato de CESSÃO ONEROSA DE USO referente às salas citadas acima.

Pelotas, 17 de maio de 2005

Banco





Universidade Federal de Pelotas

Testemunhas:

�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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